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PANDEMIA DO CORONAVÍRUS (COVID-19)
EMPRESAS E PRÁTICAS - ATUALIZAÇÃO

De acordo com a Lei nº 13.979, de 06/02/20, DOU de 07/02/20 e a Portaria nº 356, de 11/03/20, DOU de 12/03/20, do
Ministério de Estado da Saúde (RT 023/2020), que fixaram medidas para o enfrentamento da emergência de saúde em
decorrência do coronavírus e as medidas a serem tomadas no âmbito do trabalho.

Basicamente a orientação é o "isolamento ou quarentena" para os funcionários, que deverá ser determinado pelo médico do
trabalho (Medicina do Trabalho - NR 7).

A Medida Provisória nº 927, de 22/03/20, DOU de 22/03/20, que dispôs sobre as medidas trabalhistas para enfrentamento do
coronavírus (covid-19), criou algumas opções trabalhistas flexibilizadas, com validade apenas durante o estado de calamidade,
que constitui hipótese de força maior (Art. 501 da CLT), os quais são:

• teletrabalho (home office);
• antecipação de férias individuais;
• concessão de férias coletivas;
• aproveitamento e a antecipação de feriados;
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• banco de horas;
• suspensão de exigências administrativas em segurança e saúde no trabalho;
• diferimento do recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

Nota: O empregado e o empregador poderão celebrar acordo individual escrito, a fim de garantir a permanência do vínculo empregatício, que
terá preponderância sobre os demais instrumentos normativos, legais e negociais, respeitados os limites estabelecidos na Constituição.

Teletrabalho (Home Office)

O empregador poderá, a seu critério, alterar o regime de trabalho presencial para o teletrabalho, o trabalho remoto ou outro
tipo de trabalho a distância e determinar o retorno ao regime de trabalho presencial, independentemente da existência de
acordos individuais ou coletivos, dispensado o registro prévio da alteração no contrato individual de trabalho.

Considera-se teletrabalho, trabalho remoto ou trabalho a distância a prestação de serviços preponderante ou totalmente fora
das dependências do empregador, com a utilização de tecnologias da informação e comunicação que, por sua natureza, não
configurem trabalho externo (aplicável o disposto no inciso III do caput do art. 62 da CLT).

A alteração será notificada ao empregado com antecedência de, no mínimo, 48 horas, por escrito ou por meio eletrônico.

As disposições relativas à responsabilidade pela aquisição, pela manutenção ou pelo fornecimento dos equipamentos
tecnológicos e da infraestrutura necessária e adequada à prestação do teletrabalho, trabalho remoto ou trabalho a distância e
ao reembolso de despesas arcadas pelo empregado serão previstas em contrato escrito, firmado previamente ou no prazo de
30 dias, contado da data da mudança do regime de trabalho.

Na hipótese de o empregado não possuir os equipamentos tecnológicos e a infraestrutura necessária e adequada à prestação
do teletrabalho, do trabalho remoto ou do trabalho a distância: o empregador poderá fornecer os equipamentos em regime de
comodato e pagar por serviços de infraestrutura, que não caracterizarão verba de natureza salarial; ou na impossibilidade do
oferecimento do regime de comodato, o período da jornada normal de trabalho será computado como tempo de trabalho à
disposição do empregador.

O tempo de uso de aplicativos e programas de comunicação fora da jornada de trabalho normal do empregado não constitui
tempo à disposição, regime de prontidão ou de sobreaviso, exceto se houver previsão em acordo individual ou coletivo.

Fica permitida a adoção do regime de teletrabalho, trabalho remoto ou trabalho a distância para estagiários e aprendizes.

Férias individuais - Antecipação

O empregador poderá conceder a antecipação de suas férias, devendo ser comunicado com antecedência de, no mínimo, 48
horas, por escrito ou por meio eletrônico, com a indicação do período a ser gozado pelo empregado.

As férias não poderão ser gozadas em períodos inferiores a 5 dias corridos; e poderão ser concedidas por ato do empregador,
ainda que o período aquisitivo a elas relativo não tenha transcorrido. Adicionalmente, empregado e empregador poderão
negociar a antecipação de períodos futuros de férias, mediante acordo individual escrito.

Os trabalhadores que pertençam ao grupo de risco do coronavírus (covid-19) serão priorizados para o gozo de férias,
individuais ou coletivas.

O empregador poderá suspender as férias ou licenças não remuneradas dos profissionais da área de saúde ou daqueles que
desempenhem funções essenciais, mediante comunicação formal da decisão ao trabalhador, por escrito ou por meio
eletrônico, preferencialmente com antecedência de 48 horas.

O empregador poderá optar por efetuar o pagamento do adicional de um terço de férias após sua concessão, até a data em
que é devida a gratificação natalina (13º salário).

O eventual requerimento por parte do empregado de conversão de um terço de férias em abono pecuniário estará sujeito à
concordância do empregador.

O pagamento da remuneração das férias poderá ser efetuado até o 5º dia útil do mês subsequente ao início do gozo das férias
(não aplicável o disposto no art. 145 da CLT).

Na hipótese de dispensa do empregado, o empregador pagará, juntamente com o pagamento dos haveres rescisórios, os
valores ainda não adimplidos relativos às férias.

Férias coletivas
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O empregador poderá, a seu critério, conceder férias coletivas e deverá notificar o conjunto de empregados afetados com
antecedência de, no mínimo, 48 horas, não aplicáveis o limite máximo de períodos anuais e o limite mínimo de dias corridos.

Fica dispensada a comunicação prévia (Art. 139 da CLT) junto ao órgão local do Ministério da Economia e aos sindicatos
representativos da categoria profissional.

Antecipação dos feriados

Os empregadores poderão antecipar o gozo de feriados não religiosos federais, estaduais, distritais e municipais e deverão
notificar, por escrito ou por meio eletrônico, o conjunto de empregados beneficiados com antecedência de, no mínimo, 48
horas, mediante indicação expressa dos feriados aproveitados. Os feriados poderão ser utilizados para compensação do saldo
em banco de horas. O aproveitamento de feriados religiosos dependerá de concordância do empregado, mediante
manifestação em acordo individual escrito.

Banco de horas

São autorizadas a interrupção das atividades pelo empregador e a constituição de regime especial de compensação de
jornada, por meio de banco de horas, em favor do empregador ou do empregado, estabelecido por meio de acordo coletivo ou
individual formal, para a compensação no prazo de até 18 meses, contado da data de encerramento do estado de calamidade
pública.

A compensação de tempo para recuperação do período interrompido poderá ser feita mediante prorrogação de jornada em até
2 horas, que não poderá exceder 10 horas diárias.

A compensação do saldo de horas poderá ser determinada pelo empregador independentemente de convenção coletiva ou
acordo individual ou coletivo.

Segurança e Saúde no Trabalho - Suspensão de exigências administrativas

Fica suspensa a obrigatoriedade de realização dos exames médicos ocupacionais, clínicos e complementares, exceto dos
exames demissionais. Esses exames serão realizados no prazo de 60 dias, contado da data de encerramento do estado de
calamidade pública.

Na hipótese de o médico coordenador de programa de controle médico e saúde ocupacional considerar que a prorrogação
representa risco para a saúde do empregado, o médico indicará ao empregador a necessidade de sua realização.

O exame demissional poderá ser dispensado caso o exame médico ocupacional mais recente tenha sido realizado há menos
de 180 dias.

Fica suspensa a obrigatoriedade de realização de treinamentos periódicos e eventuais dos atuais empregados, previstos em
normas regulamentadoras de segurança e saúde no trabalho. Os treinamentos serão realizados no prazo de 90 dias, contado
da data de encerramento do estado de calamidade pública. Os treinamentos poderão ser realizados na modalidade de ensino
a distância e caberá ao empregador observar os conteúdos práticos, de modo a garantir que as atividades sejam executadas
com segurança.

As CIPAs poderão ser mantidas até o encerramento do estado de calamidade pública e os processos eleitorais em curso
poderão ser suspensos.

FGTS - Competências de março, abril e maio de 2020 - Diferimento do recolhimento

Fica suspensa a exigibilidade do recolhimento do FGTS pelos empregadores, referente às competências de março, abril e
maio de 2020, com vencimento em abril, maio e junho de 2020, respectivamente.

O recolhimento das referidas competências poderá ser realizado de forma parcelada, sem a incidência da atualização, da
multa e dos encargos, que poderá ser quitado em até 6 parcelas mensais, com vencimento no 7º dia de cada mês, a partir de
julho de 2020. O empregador fica obrigado a declarar as informações, até 20 de junho de 2020 (inciso IV do caput do art. 32 da
Lei nº 8.212/91 / Decreto nº 3.048/99).

Outras disposições

Estabelecimentos de saúde
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É permitido aos estabelecimentos de saúde, mediante acordo individual escrito, mesmo para as atividades insalubres e para a
jornada de 12 horas de trabalho por 36 horas de descanso: prorrogar a jornada de trabalho, nos termos do disposto no art. 61
da CLT; e adotar escalas de horas suplementares entre a 13ª e a 24ª hora do intervalo interjornada, sem que haja penalidade
administrativa, garantido o repouso semanal remunerado nos termos do disposto no art. 67 da CLT. Essas horas
suplementares computadas poderão ser compensadas, no prazo de 18 meses, contado da data de encerramento do estado de
calamidade pública, por meio de banco de horas ou remuneradas como hora extra.

Prazos processuais

Durante o período de 180 dias, contado da data de entrada em vigor desta Medida Provisória, os prazos processuais para
apresentação de defesa e recurso no âmbito de processos administrativos originados a partir de autos de infração trabalhistas
e notificações de débito de FGTS ficam suspensos.

Doença ocupacional

Os casos de contaminação pelo coronavírus (covid-19) não serão considerados ocupacionais, exceto mediante comprovação
do nexo causal.

Acordos e as Convenções coletivos vencidos ou vincendos

Os acordos e as convenções coletivos vencidos ou vincendos, no prazo de 180 dias, contado da data de entrada em vigor
desta Medida Provisória, poderão ser prorrogados, a critério do empregador, pelo prazo de 90 dias, após o termo final deste
prazo.

Fiscalização

Durante o período de 180 dias, contado da data de entrada em vigor desta Medida Provisória, os Auditores Fiscais do Trabalho
do Ministério da Economia atuarão de maneira orientadora, exceto quanto às seguintes irregularidades: falta de registro de
empregado, a partir de denúncias; situações de grave e iminente risco, somente para as irregularidades imediatamente
relacionadas à configuração da situação; ocorrência de acidente de trabalho fatal apurado por meio de procedimento fiscal de
análise de acidente, somente para as irregularidades imediatamente relacionadas às causas do acidente; e trabalho em
condições análogas às de escravo ou trabalho infantil.

Abrangência

As disposições aqui previstas aplicam-se às relações de trabalho regidas pela Lei nº 6.019/74 (Temporários), e pela Lei nº
5.889/73 (Rurais); e no que couber, às relações regidas pela Lei Complementar nº 150/15 (Domésticos), tais como jornada,
banco de horas e férias.

Não se aplicam aos trabalhadores em regime de teletrabalho, as regulamentações sobre trabalho em teleatendimento e
telemarketing.

Medidas trabalhistas adotadas por empregadores no período dos 30 dias anteriores - Convalidação

Consideram-se convalidadas as medidas trabalhistas adotadas por empregadores que não contrariem o disposto nesta Medida
Provisória, tomadas no período dos 30 dias anteriores à data de entrada em vigor desta Medida Provisória.

Comunicação

A empresa deverá utilizar todos os meios de comunicação aos colaboradores sobre os cuidados e prevenção. A CIPA,
juntamente com a Medicina do Trabalho é uma alternativa, por exemplo: palestras com especialistas para explicar aos
funcionários de como a prevenção deve ser feita. As palestras devem acontecer sempre com pequenos grupos para evitar
aglomeração, ou podem ser online.

CORONAVÍRUS (COVID-19)
MEDIDAS TRABALHISTAS PARA ENFRENTAMENTO
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A Medida Provisória nº 927, de 22/03/20, DOU de 22/03/20, Edição extra, dispôs sobre as medidas trabalhistas para
enfrentamento do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20/03/20, e da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus (covid-19), e deu outras
providências. Na íntegra:

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória,
com força de lei:

CAPÍTULO I - DAS ALTERNATIVAS TRABALHISTAS PARA ENFRENTAMENTO DO ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA
E DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA INTERNACIONAL DECORRENTE DO CORONAVÍRUS
(COVID-19)

Art. 1º - Esta Medida Provisória dispõe sobre as medidas trabalhistas que poderão ser adotadas pelos empregadores para
preservação do emprego e da renda e para enfrentamento do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto
Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus (covid-19), decretada pelo Ministro de Estado da Saúde, em 3 de fevereiro de 2020, nos termos do disposto na Lei
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.

Parágrafo único - O disposto nesta Medida Provisória se aplica durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo
Decreto Legislativo nº 6, de 2020,  e, para fins trabalhistas, constitui hipótese de força maior, nos termos do disposto no art.
501 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

Art. 2º - Durante o estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º, o empregado e o empregador poderão celebrar
acordo individual escrito, a fim de garantir a permanência do vínculo empregatício, que terá preponderância sobre os demais
instrumentos normativos, legais e negociais, respeitados os limites estabelecidos na Constituição.

Art. 3º - Para enfrentamento dos efeitos econômicos decorrentes do estado de calamidade pública e para preservação do
emprego e da renda, poderão ser adotadas pelos empregadores, dentre outras, as seguintes medidas:

I - o teletrabalho;
II - a antecipação de férias individuais;
III - a concessão de férias coletivas;
IV - o aproveitamento e a antecipação de feriados;
V - o banco de horas;
VI - a suspensão de exigências administrativas em segurança e saúde no trabalho;
VII - o direcionamento do trabalhador para qualificação; e
VIII - o diferimento do recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

CAPÍTULO II - DO TELETRABALHO

Art. 4º - Durante o estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º, o empregador poderá, a seu critério, alterar o regime
de trabalho presencial para o teletrabalho, o trabalho remoto ou outro tipo de trabalho a distância e determinar o retorno ao
regime de trabalho presencial, independentemente da existência de acordos individuais ou coletivos, dispensado o registro
prévio da alteração no contrato individual de trabalho.

§ 1º - Para fins do disposto nesta Medida Provisória, considera-se teletrabalho, trabalho remoto ou trabalho a distância a
prestação de serviços preponderante ou totalmente fora das dependências do empregador, com a utilização de tecnologias da
informação e comunicação que, por sua natureza, não configurem trabalho externo, aplicável o disposto no inciso III do caput
do art. 62 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943.

§ 2º - A alteração de que trata o caput será notificada ao empregado com antecedência de, no mínimo, quarenta e oito horas,
por escrito ou por meio eletrônico.

§ 3º - As disposições relativas à responsabilidade pela aquisição, pela manutenção ou pelo fornecimento dos equipamentos
tecnológicos e da infraestrutura necessária e adequada à prestação do teletrabalho, trabalho remoto ou trabalho a distância e
ao reembolso de despesas arcadas pelo empregado serão previstas em contrato escrito, firmado previamente ou no prazo de
trinta dias, contado da data da mudança do regime de trabalho.

§ 4º - Na hipótese de o empregado não possuir os equipamentos tecnológicos e a infraestrutura necessária e adequada à
prestação do teletrabalho, do trabalho remoto ou do trabalho a distância:
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I - o empregador poderá fornecer os equipamentos em regime de comodato e pagar por serviços de infraestrutura, que não
caracterizarão verba de natureza salarial; ou

II - na impossibilidade do oferecimento do regime de comodato de que trata o inciso I, o período da jornada normal de trabalho
será computado como tempo de trabalho à disposição do empregador.

§ 5º - O tempo de uso de aplicativos e programas de comunicação fora da jornada de trabalho normal do empregado não
constitui tempo à disposição, regime de prontidão ou de sobreaviso, exceto se houver previsão em acordo individual ou
coletivo.

Art. 5º - Fica permitida a adoção do regime de teletrabalho, trabalho remoto ou trabalho a distância para estagiários e
aprendizes, nos termos do disposto neste Capítulo.

CAPÍTULO III - DA ANTECIPAÇÃO DE FÉRIAS INDIVIDUAIS

Art. 6º - Durante o estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º, o empregador informará ao empregado sobre a
antecipação de suas férias com antecedência de, no mínimo, quarenta e oito horas, por escrito ou por meio eletrônico, com a
indicação do período a ser gozado pelo empregado.

§ 1º - As férias:

I - não poderão ser gozadas em períodos inferiores a 5 dias corridos; e

II - poderão ser concedidas por ato do empregador, ainda que o período aquisitivo a elas relativo não tenha transcorrido.

§ 2º - Adicionalmente, empregado e empregador poderão negociar a antecipação de períodos futuros de férias, mediante
acordo individual escrito.

§ 3º - Os trabalhadores que pertençam ao grupo de risco do coronavírus (covid-19) serão priorizados para o gozo de férias,
individuais ou coletivas, nos termos do disposto neste Capítulo e no Capítulo IV.

Art. 7º - Durante o estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º, o empregador poderá suspender as férias ou
licenças não remuneradas dos profissionais da área de saúde ou daqueles que desempenhem funções essenciais, mediante
comunicação formal da decisão ao trabalhador, por escrito ou por meio eletrônico, preferencialmente com antecedência de
quarenta e oito horas.

Art. 8º - Para as férias concedidas durante o estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º, o empregador poderá
optar por efetuar o pagamento do adicional de um terço de férias após sua concessão, até a data em que é devida a
gratificação natalina prevista no art. 1º da Lei nº 4.749, de 12 de agosto de 1965.

Parágrafo único - O eventual requerimento por parte do empregado de conversão de um terço de férias em abono pecuniário
estará sujeito à concordância do empregador, aplicável o prazo a que se refere o caput.

Art. 9º - O pagamento da remuneração das férias concedidas em razão do estado de calamidade pública a que se refere o art.
1º poderá ser efetuado até o 5º dia útil do mês subsequente ao início do gozo das férias, não aplicável o disposto no art. 145
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943.

Art. 10 - Na hipótese de dispensa do empregado, o empregador pagará, juntamente com o pagamento dos haveres
rescisórios, os valores ainda não adimplidos relativos às férias.

CAPÍTULO IV - DA CONCESSÃO DE FÉRIAS COLETIVAS

Art. 11 - Durante o estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º, o empregador poderá, a seu critério, conceder férias
coletivas e deverá notificar o conjunto de empregados afetados com antecedência de, no mínimo, 48 horas, não aplicáveis o
limite máximo de períodos anuais e o limite mínimo de dias corridos previstos na Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943.
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Art. 12 - Ficam dispensadas a comunicação prévia ao órgão local do Ministério da Economia e a comunicação aos sindicatos
representativos da categoria profissional, de que trata o art. 139 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1943.

CAPÍTULO V - DO APROVEITAMENTO E DA ANTECIPAÇÃO DE FERIADOS

Art. 13 - Durante o estado de calamidade pública, os empregadores poderão antecipar o gozo de feriados não religiosos
federais, estaduais, distritais e municipais e deverão notificar, por escrito ou por meio eletrônico, o conjunto de empregados
beneficiados com antecedência de, no mínimo, quarenta e oito horas, mediante indicação expressa dos feriados aproveitados.

§ 1º - Os feriados a que se refere o caput poderão ser utilizados para compensação do saldo em banco de horas.

§ 2º - O aproveitamento de feriados religiosos dependerá de concordância do empregado, mediante manifestação em acordo
individual escrito.

CAPÍTULO VI - DO BANCO DE HORAS

Art. 14 - Durante o estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º, ficam autorizadas a interrupção das atividades pelo
empregador e a constituição de regime especial de compensação de jornada, por meio de banco de horas, em favor do
empregador ou do empregado, estabelecido por meio de acordo coletivo ou individual formal, para a compensação no prazo
de até dezoito meses, contado da data de encerramento do estado de calamidade pública.

§ 1º  - A compensação de tempo para recuperação do período interrompido poderá ser feita mediante prorrogação de jornada
em até duas horas, que não poderá exceder dez horas diárias.

§ 2º - A compensação do saldo de horas poderá ser determinada pelo empregador independentemente de convenção coletiva
ou acordo individual ou coletivo.

CAPÍTULO VII - DA SUSPENSÃO DE EXIGÊNCIAS ADMINISTRATIVAS EM SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO

Art. 15 - Durante o estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º, fica suspensa a obrigatoriedade de realização dos
exames médicos ocupacionais, clínicos e complementares, exceto dos exames demissionais.

§ 1º - Os exames a que se refere caput serão realizados no prazo de sessenta dias, contado da data de encerramento do
estado de calamidade pública.

§ 2º - Na hipótese de o médico coordenador de programa de controle médico e saúde ocupacional considerar que a
prorrogação representa risco para a saúde do empregado, o médico indicará ao empregador a necessidade de sua realização.

§ 3º O exame demissional poderá ser dispensado caso o exame médico ocupacional mais recente tenha sido realizado há
menos de cento e oitenta dias.

Art. 16 - Durante o estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º, fica suspensa a obrigatoriedade de realização de
treinamentos periódicos e eventuais dos atuais empregados, previstos em normas regulamentadoras de segurança e saúde no
trabalho.

§ 1º - Os treinamentos de que trata o caput serão realizados no prazo de 90 dias, contado da data de encerramento do estado
de calamidade pública.

§ 2º - Durante o estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º, os treinamentos de que trata o caput poderão ser
realizados na modalidade de ensino a distância e caberá ao empregador observar os conteúdos práticos, de modo a garantir
que as atividades sejam executadas com segurança.

Art. 17 - As comissões internas de prevenção de acidentes poderão ser mantidas até o encerramento do estado de
calamidade pública e os processos eleitorais em curso poderão ser suspensos.

CAPÍTULO VIII - DO DIRECIONAMENTO DO TRABALHADOR PARA QUALIFICAÇÃO

Art. 18 - Revogado
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Nota: Revogado pela Medida Provisória nº 928, de 23/03/20, DOU de 23/03/20
Redação anterior:
Art. 18 - Durante o estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º, o contrato de trabalho poderá ser suspenso, pelo prazo de até 4
meses, para participação do empregado em curso ou programa de qualificação profissional não presencial oferecido pelo empregador,
diretamente ou por meio de entidades responsáveis pela qualificação, com duração equivalente à suspensão contratual.
§ 1º - A suspensão de que trata o caput:
I - não dependerá de acordo ou convenção coletiva;
II - poderá ser acordada individualmente com o empregado ou o grupo de empregados; e
III - será registrada em carteira de trabalho física ou eletrônica.
§ 2º - O empregador poderá conceder ao empregado ajuda compensatória mensal, sem natureza salarial, durante o período de suspensão
contratual nos termos do disposto no caput, com valor definido livremente entre empregado e empregador, via negociação individual.
§ 3º - Durante o período de suspensão contratual para participação em curso ou programa de qualificação profissional, o empregado fará jus
aos benefícios voluntariamente concedidos pelo empregador, que não integrarão o contrato de trabalho.
§ 4º - Nas hipóteses de, durante a suspensão do contrato, o curso ou programa de qualificação profissional não ser ministrado ou o empregado
permanecer trabalhando para o empregador, a suspensão ficará descaracterizada e sujeitará o empregador:
I - ao pagamento imediato dos salários e dos encargos sociais referentes ao período;
II - às penalidades cabíveis previstas na legislação em vigor; e
III -  às sanções previstas em acordo ou convenção coletiva.
§ 5º - Não haverá concessão de bolsa-qualificação no âmbito da suspensão de contrato de trabalho para qualificação do trabalhador de que
trata este artigo e o art. 476-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943.

CAPÍTULO IX - DO DIFERIMENTO DO RECOLHIMENTO DO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO

Art. 19 - Fica suspensa a exigibilidade do recolhimento do FGTS pelos empregadores, referente às competências de março,
abril e maio de 2020, com vencimento em abril, maio e junho de 2020, respectivamente.

Parágrafo único - Os empregadores poderão fazer uso da prerrogativa prevista no caput independentemente:

I - do número de empregados;
II - do regime de tributação;
III - da natureza jurídica;
IV - do ramo de atividade econômica; e
V - da adesão prévia.

Art. 20 - O recolhimento das competências de março, abril e maio de 2020 poderá ser realizado de forma parcelada, sem a
incidência da atualização, da multa e dos encargos previstos no art. 22 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990.

§ 1º - O pagamento das obrigações referentes às competências mencionadas no caput será quitado em até seis parcelas
mensais, com vencimento no sétimo dia de cada mês, a partir de julho de 2020, observado o disposto no caput do art. 15 da
Lei nº 8.036, de 1990.

§ 2º - Para usufruir da prerrogativa prevista no caput, o empregador fica obrigado a declarar as informações, até 20 de junho
de 2020, nos termos do disposto no inciso IV do caput do art. 32 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e no Decreto nº
3.048, de 6 de maio de 1999, observado que:

I - as informações prestadas constituirão declaração e reconhecimento dos créditos delas decorrentes, caracterizarão
confissão de débito e constituirão instrumento hábil e suficiente para a cobrança do crédito de FGTS; e

II - os valores não declarados, nos termos do disposto neste parágrafo, serão considerados em atraso, e obrigarão o
pagamento integral da multa e dos encargos devidos nos termos do disposto no art. 22 da Lei nº 8.036, de 1990.

Art. 21 - Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho, a suspensão prevista no art. 19 ficará resolvida e o empregador
ficará obrigado:

I - ao recolhimento dos valores correspondentes, sem incidência da multa e dos encargos devidos nos termos do disposto no
art. 22 da Lei nº 8.036, de 1990, caso seja efetuado dentro do prazo legal estabelecido para sua realização; e

II - ao depósito dos valores previstos no art. 18 da Lei nº 8.036, de 1990.

Parágrafo único -  Na hipótese prevista no caput, as eventuais parcelas vincendas terão sua data de vencimento antecipada
para o prazo aplicável ao recolhimento previsto no art. 18 da Lei nº 8.036, de 1990.

Art. 22 - As parcelas de que trata o art. 20, caso inadimplidas, estarão sujeitas à multa e aos encargos devidos nos termos do
disposto no art. 22 da Lei nº 8.036, de 1990.
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Art. 23 - Fica suspensa a contagem do prazo prescricional dos débitos relativos a contribuições do FGTS pelo prazo de cento
e vinte dias, contado da data de entrada em vigor desta Medida Provisória.

Art. 24 - O inadimplemento das parcelas previstas no § 1º do art. 20 ensejará o bloqueio do certificado de regularidade do
FGTS.

Art. 25 - Os prazos dos certificados de regularidade emitidos anteriormente à data de entrada em vigor desta Medida
Provisória serão prorrogados por noventa dias.

Parágrafo único - Os parcelamentos de débito do FGTS em curso que tenham parcelas a vencer nos meses de março, abril e
maio não impedirão a emissão de certificado de regularidade.

CAPÍTULO X - OUTRAS DISPOSIÇÕES EM MATÉRIA TRABALHISTA

Art. 26 - Durante o de estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º, é permitido aos estabelecimentos de saúde,
mediante acordo individual escrito, mesmo para as atividades insalubres e para a jornada de 12 horas de trabalho por 36 horas
de descanso:

I - prorrogar a jornada de trabalho, nos termos do disposto no art. 61 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1943; e

II - adotar escalas de horas suplementares entre a 13ª e a 24ª hora do intervalo interjornada, sem que haja penalidade
administrativa, garantido o repouso semanal remunerado nos termos do disposto no art. 67 da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943.

Art. 27 - As horas suplementares computadas em decorrência da adoção das medidas previstas nos incisos I e II do caput do
art. 26 poderão ser compensadas, no prazo de 18 meses, contado da data de encerramento do estado de calamidade pública,
por meio de banco de horas ou remuneradas como hora extra.

Art. 28 - Durante o período de 180 dias, contado da data de entrada em vigor desta Medida Provisória, os prazos processuais
para apresentação de defesa e recurso no âmbito de processos administrativos originados a partir de autos de infração
trabalhistas e notificações de débito de FGTS ficam suspensos.

Art. 29 - Os casos de contaminação pelo coronavírus (covid-19) não serão considerados ocupacionais, exceto mediante
comprovação do nexo causal.

Art. 30 - Os acordos e as convenções coletivos vencidos ou vincendos, no prazo de 180 dias, contado da data de entrada em
vigor desta Medida Provisória, poderão ser prorrogados, a critério do empregador, pelo prazo de 90 dias, após o termo final
deste prazo.

Art. 31 - Durante o período de 180 dias, contado da data de entrada em vigor desta Medida Provisória, os Auditores Fiscais do
Trabalho do Ministério da Economia atuarão de maneira orientadora, exceto quanto às seguintes irregularidades:

I - falta de registro de empregado, a partir de denúncias;

II - situações de grave e iminente risco, somente para as irregularidades imediatamente relacionadas à configuração da
situação;

III - ocorrência de acidente de trabalho fatal apurado por meio de procedimento fiscal de análise de acidente, somente para as
irregularidades imediatamente relacionadas às causas do acidente; e

IV - trabalho em condições análogas às de escravo ou trabalho infantil.

Art. 32 - O disposto nesta Medida Provisória aplica-se:

I - às relações de trabalho regidas:
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a) pela Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974, e
b) pela Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973; e

II - no que couber, às relações regidas pela Lei Complementar nº 150, de 1º de junho de 2015, tais como jornada, banco de
horas e férias.

Art. 33 - Não se aplicam aos trabalhadores em regime de teletrabalho, nos termos do disposto nesta Medida Provisória, as
regulamentações sobre trabalho em teleatendimento e telemarketing, dispostas na Seção II do Capítulo I do Título III da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452.

CAPÍTULO XI - DA ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO DO ABONO ANUAL EM 2020

Art. 34 - No ano de 2020, o pagamento do abono anual de que trata o art. 40 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, ao
beneficiário da previdência social que, durante este ano, tenha recebido auxílio-doença, auxílio-acidente ou aposentadoria,
pensão por morte ou auxílio-reclusão será efetuado em duas parcelas, excepcionalmente, da seguinte forma:

I - a primeira parcela corresponderá a cinquenta por cento do valor do benefício devido no mês de abril e será paga juntamente
com os benefícios dessa competência; e

II - a segunda parcela corresponderá à diferença entre o valor total do abono anual e o valor da parcela antecipada e será
paga juntamente com os benefício da competência maio.

Art. 35 - Na hipótese de cessação programada do benefício prevista antes de 31 de dezembro de 2020, será pago o valor
proporcional do abono anual ao beneficiário.

Parágrafo único - Sempre que ocorrer a cessação do benefício antes da data programada, para os benefícios temporários, ou
antes de 31 de dezembro de 2020, para os benefícios permanentes, deverá ser providenciado o encontro de contas entre o
valor pago ao beneficiário e o efetivamente devido.

CAPÍTULO XII - DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 36 - Consideram-se convalidadas as medidas trabalhistas adotadas por empregadores que não contrariem o disposto
nesta Medida Provisória, tomadas no período dos trinta dias anteriores à data de entrada em vigor desta Medida Provisória.

Art. 37 - A Lei nº 8.212, de 1991, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 47 - (...)

(...)

§ 5º - O prazo de validade da certidão expedida conjuntamente pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional do Ministério da Economia, referente aos tributos federais e à dívida ativa da União
por elas administrados, será de até cento e oitenta dias, contado data de emissão da certidão, prorrogável, excepcionalmente,
em caso de calamidade pública, pelo prazo determinado em ato conjunto dos referidos órgãos.

(...)” (NR)

Art. 38 - A Lei nº 13.979, de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 3º - (...)

(...)

§ 6º - Ato conjunto dos Ministros de Estado da Saúde, da Justiça e Segurança Pública e da Infraestrutura disporá sobre a
medida prevista no inciso VI do caput.

§ 6º-A - O ato conjunto a que se refere o § 6º poderá estabelecer delegação de competência para a resolução dos casos nele
omissos.

(...)” (NR)
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Art. 39 - Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de março de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

CORONAVÍRUS (COVID-19) - MEDIDAS TRABALHISTAS PARA
ENFRENTAMENTO - MP 927/2020 - ALTERAÇÃO

A Medida Provisória nº 928, de 23/03/20, DOU de 23/03/20, alterou a Lei nº 13.979, de 06/02/20, que dispôs sobre as
medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus
responsável pelo surto de 2019, e revogou o art. 18 da Medida Provisória nº 927, de 22/03/20. Na íntegra:

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória,
com força de lei:

Art. 1º - A Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: "Art. 6º-B Serão atendidos
prioritariamente os pedidos de acesso à informação, de que trata a Lei nº 12.527, de 2011, relacionados com medidas de
enfrentamento da emergência de saúde pública de que trata esta Lei.

§ 1º - Ficarão suspensos os prazos de resposta a pedidos de acesso à informação nos órgãos ou nas entidades da
administração pública cujos servidores estejam sujeitos a regime de quarentena, teletrabalho ou equivalentes e que,
necessariamente, dependam de:

I - acesso presencial de agentes públicos encarregados da resposta; ou

II - agente público ou setor prioritariamente envolvido com as medidas de enfrentamento da situação de emergência de que
trata esta Lei.

§ 2º - Os pedidos de acesso à informação pendentes de resposta com fundamento no disposto no § 1º deverão ser reiterados
no prazo de dez dias, contado da data em que for encerrado o prazo de reconhecimento de calamidade pública a que se refere
o Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020.

§ 3º - Não serão conhecidos os recursos interpostos contra negativa de resposta a pedido de informação negados com
fundamento no disposto no § 1º.

§ 4º - Durante a vigência desta Lei, o meio legítimo de apresentação de pedido de acesso a informações de que trata o art. 10
da Lei nº 12.527, de 2011, será exclusivamente o sistema disponível na internet.

§ 5º - Fica suspenso o atendimento presencial a requerentes relativos aos pedidos de acesso à informação de que trata a Lei
nº 12.527, de 2011." (NR)

"Art. 6º-C - Não correrão os prazos processuais em desfavor dos acusados e entes privados processados em processos
administrativos enquanto perdurar o estado de calamidade de que trata o Decreto Legislativo nº 6, de 2020.

Parágrafo único - Fica suspenso o transcurso dos prazos prescricionais para aplicação de sanções administrativas previstas na
Lei nº 8.112, de 1990, na Lei nº 9.873, de 1999, na Lei nº 12.846, de 2013, e nas demais normas aplicáveis a empregados
públicos." (NR)

Art. 2º - Fica revogado o art. 18 da Medida Provisória nº 927, de 22 de março de 2020.

Art. 3º - Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.
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Brasília, 23 de março de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Wagner de Campos Rosário
Jorge Antonio de Oliveira Francisco

PARCELAMENTO DE DÉBITOS
FAZENDA NACIONAL - ALTERAÇÃO

A Portaria Conjunta nº 541, de 20/03/20, DOU de 23/03/20, da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil e da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, alterou a Portaria Conjunta nº 895, RFB/PGFN, de 15/05/19, que dispôs sobre
o parcelamento de que trata a Lei nº 10.522, de 19/07/02. Na íntegra:

O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil e o Procurador-Geral da Fazenda Nacional, no uso das atribuições que lhes
conferem, respectivamente, o inciso III do art. 327 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil,
aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e o art. 82 do Regimento Interno da Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional, aprovado pela Portaria MF nº 36, de 24 de janeiro de 2014, e tendo em vista o disposto no § 1º do art. 13 e
no art. 14-F da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, resolvem:

Art. 1º - A Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 895, de 15 de maio de 2019, passa a vigorar com a seguinte alteração:

"Art. 2º - (...)

Parágrafo único - Para os pedidos de parcelamento efetuados até 31 de dezembro de 2020, os valores mínimos a que se
refere o caput são de:

(...)" (NR)

Art. 2º - Fica revogada a Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.584, de 19 de setembro de 2019.

Art. 3º - Esta Portaria Conjunta será publicada no Diário Oficial da União e entrará em vigor em 1º de abril de 2020.

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO / Secretário Especial da Receita Federal do Brasil
JOSÉ LEVI MELLO DO AMARAL JÚNIOR / Procurador-Geral da Fazenda Nacional

PANDEMIA DO CORONAVÍRUS - ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA
MANUTENÇÃO DE DIREITOS DOS SEGURADOS E BENEFICIÁRIOS

ATENDIMENTO AO PÚBLICO

A Portaria nº 412, de 20/03/20, DOU de 23/03/20, do INSS,  dispôs sobre a manutenção de direitos dos segurados e
beneficiários do INSS em razão das medidas restritivas no atendimento ao público para enfrentamento da emergência
de saúde pública de importância internacional decorrente da pandemia do coronavírus (COVID-19). Na íntegra:
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O Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, no uso das atribuições que lhes conferem o Decreto nº 9.746, de 8
de abril de 2019, e considerando a necessidade de estabelecer orientações e diretrizes preventivas para evitar o deslocamento
de usuários às Agências da Previdência Social durante o estado de emergência de saúde pública de importância internacional
decorrente da pandemia do coronavírus (COVID-19), resolve:

Art. 1º - Adotar as seguintes medidas, para resguardar os direitos dos segurados e beneficiários enquanto perdurar a
suspensão do atendimento ao público, determinada pela Portaria nº 8.024, de 19 de março de 2020, da Secretaria Especial de
Previdência e Trabalho - SEPRT do Ministério da Economia:

I - atendimento às solicitações dos requerentes de forma remota;

II - dispensa de autenticação de cópias de documentos específicos nas unidades de atendimento, por prazo determinado, nos
termos dos arts. 8º e 9º do Decreto nº 9.094, de 17 de julho de 2017;

III - suspensão dos prazos para cumprimento de exigências que não puderem ser cumpridas pelos canais remotos; e

IV - autorização aos agentes bancários para pagamento de benefícios e prova de vida por meio de procurador ou
representante legal, sem o prévio cadastramento junto ao INSS.

Art. 2º - Fica suspenso o atendimento presencial nas unidades do INSS até 30 de abril de 2020, permitida a prorrogação.

§ 1º - Os requerimentos dos serviços previdenciários e assistenciais neste período deverão ser realizados exclusivamente por
meio dos canais remotos.

§ 2º - Os agendamentos serão suspensos, inclusive de reabilitação profissional e serviços social, devendo ser reagendados
apenas quando do restabelecimento do atendimento, garantida a manutenção da DER.

§ 3º - Deverão ser fixados na entrada das unidades cartazes, a serem disponibilizados pelo INSS, sobre a suspensão e
remarcação dos serviços.

Art. 3º - As Agências da Previdência Social - APS manterão plantão, em horário comercial, destinado exclusivamente a prestar
esclarecimento aos segurados e beneficiários quanto à forma de acesso aos canais de atendimento remotos.

§ 1º - As atividades de que trata o caput e outras que o INSS vier a executar em caráter de plantão serão realizadas por meio
de telefone ou outras formas de contato remoto.

§ 2º - As Gerências-Executivas poderão configurar redirecionamento de linhas telefônicas para atendimento do disposto no
caput.

§ 3º - O INSS poderá executar atividades de orientação e outros serviços por meio de ferramentas que viabilizem o contato
remoto por texto, áudio ou vídeo, conforme ato da Diretoria de Atendimento - DIRAT.

§ 4º - A DIRAT manterá lista atualizada dos contatos das unidades no sítio do INSS na Internet.

Art. 4º - O INSS disciplinará o exercício de atividades remotamente pelos servidores durante o período de restrição de
atendimento ao público, garantindo-se a máxima eficiência no atendimento aos serviços oferecidos aos cidadãos.

Art. 5º - A Administração Central, as Superintendências-Regionais e as Gerências-Executivas poderão deliberar sobre a
suspensão de suas atividades presenciais nas localidades em que houver restrição da livre circulação de pessoas.

Parágrafo único - Nessas situações, os serviços deverão ser executados por regime de teletrabalho enquanto perdurar o
estado de emergência de saúde pública de importância nacional decorrente do coronavírus (COVID-19).

Art. 6º - Ficam mantidas as metas já estipuladas para os servidores enquadrados em Centrais de Análise de Benefícios -
CEAB e programas de gestão.

§ 1º - Para servidores não participantes dos programas de gestão serão estabelecidas atividades e metas de acordo com suas
competências sendo priorizadas as atividades de reconhecimento de direitos, manutenção de benefícios e demandas judiciais.
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§ 2º - Os servidores que executarão suas atividades remotamente ficam obrigados a realizar cursos na modalidade de Ensino
a Distância - EAD definidos pelo INSS como prioritários e a acompanhar as comunicações institucionais, através de e-mail,
cuja ciência ocorrerá independente de confirmação de recebimento ou leitura, sendo válidas para todos os fins.

§ 3º - Para fins de cálculo de atividades e metas será emitida Portaria definindo atividades e pontuação por serviço.

Art. 7º - Para atendimento do inciso II do art. 1º, fica dispensada apresentação de documentos originais para autenticação de
cópias de documentos anexadas pelos canais remotos, pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, nos termos dos arts. 8º e 9º do
Decreto nº 9.094, de 2017.

§ 1º - O disposto no caput aplica-se às Certidões de Nascimento, Casamento ou Óbito, documento de identificação,
formulários de Perfil Profissiográfico Previdenciário -PPP, documentos apresentados para solicitação de pagamento até o
óbito, fechamento de vínculo empregatício, alteração de dados cadastrais, cadastramento de Pensão Alimentícia, desistência
de benefício e documentos do grupo familiar para fins de pedido de benefícios assistenciais.

§ 2º - Nas situações em que houver dúvida fundada quanto à documentação apresentada nos termos do § 1º, caberá
solicitação de exigência, que terá o prazo suspenso até o retorno do atendimento presencial.

§ 3º - O responsável pela análise deverá rever e reemitir as exigências dos documentos de que trata o § 1º nos processos não
concluídos, contendo orientação de que seja cumprida pelos canais remotos.

§ 4º - No caso das cópias das certidões de óbito deverá ser anexado no processo eletrônico as pesquisas realizadas junto ao
Sistema Nacional de Informações de Registro Civil - SIRC, ainda que não localizadas no sistema.

§ 5º - O prazo disposto no caput poderá ser prorrogado por ato do presidente do INSS.

Art. 8º - As exigências deverão ser cumpridas exclusivamente pelos canais remotos (Meu INSS e entidades parceiras).

§ 1º - As exigências cumpridas pelos canais remotos durante este período deverão observar o disposto no art. 7º.

§ 2º - Nos casos de impossibilidade de cumprimento de exigência pelos canais remotos, os prazos ficarão suspensos
enquanto perdurar a interrupção do atendimento presencial.

§ 3º - Os processos com prazo de exigência cujo vencimento estiver dentro deste período de interrupção do atendimento
presencial não deverão ser indeferidos por pendências relativas a não apresentação de documentos.

Art. 9º - As instituições financeiras pagadoras de benefício contratadas pelo INSS ficam autorizadas a realizarem o pagamento
e a comprovação de vida quando da apresentação de procuração, termo de tutela, curatela ou guarda, sem necessidade de
prévio cadastramento junto a este Instituto.

Parágrafo único - A procuração deverá ser aceita quando for apresentado instrumento de mandato público para fins de
pagamento de benefícios, nas situações de ausência por viagem, impossibilidade de locomoção ou moléstia contagiosa, cujo
mandato esteja vigente e durante o período de 120 (centro e vinte) dias podendo ser prorrogado por ato do Presidente.

Art. 10 - Após o prazo estipulado no parágrafo único do art. 9º para aceitação do instrumento de mandato público para fins de
pagamento de benefícios e fé de vida pelos bancos pagadores de benefício, no teor do instrumento de mandato público deverá
conter as informações:

I - previsão de que o outorgado declara estar ciente de que a ocorrência dos eventos que possam anular a qualidade de
representação dos beneficiários, quais sejam: óbito do titular/dependente do benefício, emancipação do dependente ou
cessação da representação legal;

II - obrigação pelo outorgado de comunicar ao INSS e ao banco pagador do benefício no prazo de 10 (dez) dias, a contar da
data em que o mesmo ocorrer, mediante apresentação da respectiva certidão, ou documento congênere as ocorrências
descritas no inciso I do caput;

III - a ciência do outorgado que a falta do cumprimento do compromisso ora assumido, além de obrigar à devolução de
importâncias recebidas indevidamente, quando for o caso, sujeitar-lhe-á às penalidades previstas nos arts. 171 e 299 do
Código Penal;

IV - o prazo de validade não superior a 12 (doze) meses;

V - o motivo nos casos de procuração (ausência por viagem, impossibilidade de locomoção ou moléstia contagiosa); e
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VI - a declaração do outorgado de não se enquadrar nos impedimentos legais.

§ 1º - Não poderão ser procuradores:

I - os servidores públicos civis ativos e os militares ativos, salvo se parentes até o segundo grau; e
II - os incapazes para os atos da vida civil, ressalvado o disposto no art. 666 do Código Civil.

§ 2º - Podem outorgar procuração as pessoas maiores ou emancipadas, no gozo dos direitos civis.

§ 3º - Somente será aceita a constituição de procurador com mais de uma procuração nos casos de parentes de primeiro grau.

§ 4º - A constituição de procurador com mais de uma procuração, ou procurações coletivas, nos casos de representantes
credenciados de leprosários, sanatórios, asilos e outros estabelecimentos congêneres e o cadastramento de herdeiro
necessário na condição de administrador provisório continuará sendo realizada por este Instituto.

§ 5º - Os termos de responsabilidade previstos nos arts. 156 e 162 do Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, poderão ser
formalizados em meio eletrônico.

Art. 11 - A forma de atendimento nas APS Móveis Flutuantes (PREVBARCO) será definido em ato do Presidente.

Art. 12 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEONARDO JOSÉ ROLIM GUIMARÃES

INSS - COMPLEMENTAÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO DO SEGURADO
PROCEDIMENTOS A PARTIR DE NOVEMBRO/2019

A Portaria nº 230, de 20/03/20, DOU de 23/03/20, da Diretoria de Benefícios do Instituto Nacional Do Seguro Social -
INSS, dispôs sobre a complementação da contribuição do segurado que, no somatório de remunerações auferidas no
período de 1 mês, a partir de novembro de 2019, recebe remuneração inferior ao limite mínimo mensal do salário de
contribuição. Na íntegra:

O Diretor de Benefícios do Instituto Nacional Do Seguro Social - INSS, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº
9.746, de 8 de abril de 2019, considerando as alterações introduzidas pela Emenda Constitucional nº 103, de 12/11/2019, bem
como o Ato Declaratório Executivo CODAC/RFB nº 05, de 06/02/2020, e o disposto no Processo nº 35014.060398/2020-11,
resolve:

Art. 1º - A partir de 13 de novembro de 2019, data da publicação da Emenda Constitucional n° 103/2019, o segurado que, no
somatório de remunerações auferidas no período de 1 (um) mês, receber remuneração inferior ao limite mínimo mensal do
salário de contribuição poderá:

I - complementar a contribuição das competências, de forma a alcançar o limite mínimo do salário de contribuição exigido;

II - utilizar o excedente do salário de contribuição superior ao limite mínimo de uma ou mais competências para completar o
salário de contribuição de uma ou mais competências, mesmo que em categoria distinta, até alcançar o limite mínimo; ou

III - agrupar os salários de contribuição inferiores ao limite mínimo de diferentes competências, para aproveitamento em uma
ou mais competências até que alcancem o limite mínimo.

Art. 2º - Para fins do disposto no art. 1º, será considerada remuneração abaixo do mínimo aquela em que, consolidados os
salários de contribuição apurados por categoria, não alcance o limite mínimo do salário de contribuição estabelecido para a
competência.
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Art. 3º - Encontram-se em desenvolvimento funcionalidades sistêmicas para contemplar a utilização ou agrupamento de que
tratam os incisos II e III do art. 1º.

Art. 4º - A complementação de que trata o inciso I do art. 1º deverá ser realizada através do Documento de Arrecadação de
Receitas Federais - DARF, com a utilização do número do CPF do segurado/contribuinte, no código de receita 1872 -
Complemento de Contribuição Previdenciária, conforme Ato Declaratório Executivo CODAC/RFB nº 05, de 06/02/2020.

Art. 5º - O cálculo e a geração do DARF poderão ser realizados no Sicalcweb -Programa para Cálculo e Impressão de Darf On
Line, de gestão da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, no endereço eletrônico
http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/sicalcweb/default.asp?TipTributo=1&FormaPagto=1.

§ 1º - Orientações para preenchimento do DARF:

I - Campo 01: Nome e telefone do contribuinte;

II - Campo 02: Data da ocorrência ou do encerramento do período base no formato DD/MM/AAAA;

III - Campo 03: Número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(CNPJ);

IV - Campo 04: Código da receita que está sendo paga. Os códigos de tributos administrados pela RFB podem ser obtidos na
Agenda Tributária, no endereço http://www.receita.fazenda.gov.br;

V - Campo 05: Preencher conforme orientações da RFB para receitas que exigem o preenchimento deste campo;

VI - Campo 06: Data de vencimento da receita no formato DD/MM/AAAA;

VII - Campo 07: Valor da receita principal que está sendo paga;

VIII - Campo 08: Valor da multa, quando devida;

IX - Campo 09: Valor dos juros de mora, ou encargos do DL - 1.025/69 (PFN), quando devidos;

X - Campo 10: Soma dos campos 07 a 09; e

XI - Campo 11: Autenticação do Agente Arrecadador.

§ 2º - O campo 07 do DARF (valor da receita principal que está sendo paga) deverá ser preenchido pelo segurado com o valor
resultante da subtração do salário-mínimo mensal vigente à época e a remuneração naquele mesmo mês, multiplicado pela
alíquota correspondente ao tipo de filiação:

I - Alíquotas vigentes entre 11/2019 e 02/2020 (arts. 11 e 36 da EC 103/2019, Portaria nº 3.659, de 10/02/2020, Secretaria
Especial de Previdência e Trabalho/ME):

a) Empregado - 8%;
b) Domestico - 8%;
c) Trabalhador Avulso - 8%;
d) Prestador de Serviço - 11%;
e) CI/Plano Simplificado - 11%; e
f) CI/Mensal - 20%.

II - Alíquotas vigentes a partir de março de 2020 (arts. 11 e 36 da EC 103/2019, Portaria nº 3.659, de 10/02/2020, Secretaria
Especial de Previdência e Trabalho/ME):

a) Empregado - 7,5%;
b) Domestico - 7,5%;
c) Trabalhador Avulso - 7,5%;
d) Prestador de Serviço - 11%;
e) CI/Plano Simplificado - 11%; e
f) CI/Mensal - 20%.
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§ 3º - Ocorrendo mais de uma forma de filiação no mês, o campo 07 do DARF deverá preenchido com o valor resultante da
subtração do salário-mínimo mensal vigente à época e o somatório de remunerações naquele mesmo mês, multiplicado pela
menor alíquota de contribuição entre os tipos de filiado no vinculo existentes na competência envolvida.

§ 4º - Observações sobre o DARF:

I - O campo 02 - Período de Apuração deve ser preenchido com a data do último dia do mês da competência que se pretende
complementar;

II - O campo 05 - Número de Referência não é de preenchimento obrigatório para o código de receita 1872 (sem
preenchimento); e

III - O valor mínimo para geração do DARF é de R$ 10,00 (dez reais).

Art. 6º - A competência que possui somatório de remuneração inferior ao limite mínimo mensal do salário de contribuição é
apresentada pelo Portal CNIS/Extrato CNIS com indicador PREC-MENOR-MIN - Recolhimento abaixo do valor mínimo, sendo
desconsiderada pelos sistemas de benefício.

Art. 7º - Encontram-se em desenvolvimento ajustes necessários à:

I - apropriação do DARF no Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS;

II - disponibilização aos processos demandantes pela Extrato CNIS; e

III - procedimento de validação da informação de remuneração abaixo do mínimo com complementação por DARF nos
sistemas de benefício.

Art. 8º - A complementação tratada nesta portaria não se aplica ao segurado Facultativo e ao Microempreendedor Individual.

Art. 9º - Caso o segurado necessite consultar DARF pago, deverá acessar o Portal eCAC (Receita Federal / ME), no endereço
eletrônico http://receita.economia.gov.br/interface/atendimento-virtual e, em caso de dificuldade de acesso, procurar as
unidades de atendimento daquele órgão.

Art. 10 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALESSANDRO ROOSEVELT SILVA RIBEIRO

CERTIDÕES NEGATIVAS DE DÉBITOS RELATIVOS A CRÉDITOS
TRIBUTÁRIOS FEDERAIS - PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VALIDADE

A Portaria Conjunta nº 555, de 23/03/20, DOU de 24/03/20, da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil e da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, dispôs sobre a prorrogação do prazo de validade das Certidões Negativas de
Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND) e Certidões Positivas com Efeitos de
Negativas de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CPEND), em decorrência da
pandemia relacionada ao coronavírus (COVID-19). Na íntegra:

O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil e o Procurador-Geral da Fazenda Nacional, no uso das atribuições que lhes
conferem, respectivamente, o inciso III do art. 327 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil,
aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e o art. 82 do Regimento Interno da Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional, aprovado pela Portaria MF nº 36, de 24 de janeiro de 2014, e tendo em vista o disposto no § 5º do art. 47
da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, resolvem:
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Art. 1º - Fica prorrogada, por 90 (noventa) dias, a validade das Certidões Negativas de Débitos relativos a Créditos Tributários
Federais e à Dívida Ativa da União (CND) e Certidões Positivas com Efeitos de Negativa de Débitos relativos a Créditos
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CPEND) válidas na data da publicação desta Portaria Conjunta.

Art. 2º - Ficam mantidas as demais disposições da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2 de outubro de 2014.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO / Secretário Especial da Receita Federal do Brasil
JOSÉ LEVI MELLO DO AMARAL JÚNIOR / Procurador-Geral da Fazenda Nacional


